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que passam a viger com a seguinte forma e redação:
“Art. 32. (...)
(...)
§ 4° (...)
I – denominação, quantitativo, padrão de vencimento, jornada semanal de trabalho, atribuições e requisitos de instrução para provimento dos cargos;
II – justificativa de sua criação.”
Art. 4° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, RJ, 13 de maio de 2025.
Washington Luiz Cardoso Siqueira
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

LEI Nº 3.556, DE 13 DE MAIO DE 2025 DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE SUPERÁVIT FINANCEIRO.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Municipal de Maricá, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei.
Art. 1º Fica autorizada abertura de Superávit Financeiro no valor global de R$ 127.058.351,96 (cento e vinte e sete milhões, cinquenta e oito mil, trezentos e cinquenta e um reais e noventa e seis centavos), para reforço 
de dotações orçamentárias com classificação econômica e programática conforme o Anexo Único desta Lei.
Art. 2º Os Créditos de que trata o art. 1º, observado o disposto no art. 43, §1º, Inciso I, da Lei Federal nº 4.320/64, são provenientes do Superávit Financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2024. 
Art. 3º A abertura do Superávit Financeiro respeitará as disposições do art. 11, da Lei nº 3.538, de 16 de dezembro de 2024 (Lei Orçamentária Anual de 2025). 
Parágrafo único. A abertura de créditos adicionais de que trata o caput não comprometerão o limite estabelecido no art. 10, da Lei nº 3.538, de 16 de dezembro de 2024 (Lei Orçamentária Anual de 2025).
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, 13 de maio de 2025.
Washington Luiz Cardoso Siqueira
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
ANEXO ÚNICO

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
Elemento de Despesa Fonte de 

Recurso Código Reduzido Valor Suplementado
Órgão Unidade Código Título

60 – COMPANHIA DE SANEAMENTO 
DE MARICA - SANEMAR

1 – EMPRESA MUNICIPAL 
DE SANEAMENTO 17.512.118.1262 CONSTRUÇÃO DE REDE 

COLETORA DE ESGOTO 4.4.9.0.51 2704 21990 R$ 127.058.351,96

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES: R$ 127.058.351,96

LEI Nº 3.557, DE 13 DE MAIO DE 2025 INSTITUI A POLÍTICA PÚBLICA DE FO-
MENTO À ECONOMIA POPULAR E SOLIDÁRIA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
MARICÁ.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito 
Municipal, em seu nome sanciona a seguinte Lei:
Capítulo I
DA POLÍTICA PÚBLICA DE FOMENTO À ECONOMIA POPULAR E SOLIDÁRIA NO MUNICÍPIO DE MA-
RICÁ
SEÇÃO I 
Disposições gerais
Art. 1º Institui a Política Pública de Fomento à Economia Popular e Solidária, no Município de Maricá, como 
forma de combater as desigualdades sociais, fomentar o desenvolvimento Sustentável das comunidades 
e estabelecer meios de atingimento a erradicação da pobreza e a geração de emprego e renda, preferen-
cialmente para as camadas mais carentes do município.
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
I – a Economia Solidária: Conjunto de iniciativas que visa a organizar a produção de bens e de serviços, 
o acesso e a construção do conhecimento, a distribuição, o consumo e o crédito, em consonância com 
princípios e práticas que lhe são característicos; 
II – os Atores de Economia Solidária: Empreendimentos, as Redes de Empreendimentos, os Consumido-
res, as Entidades de Apoio, Assessoria e Fomento, os Fóruns e o Poder Público;
III – os Princípios da Economia Solidária: O comércio justo e solidário, a autogestão, da cooperação e 
da solidariedade, a gestão democrática e participativa, a distribuição equitativa das riquezas produzidas 
coletivamente, o desenvolvimento local, regional e territorial integrado e sustentável, o respeito aos ecos-
sistemas, a preservação do meio ambiente, a valorização do ser humano, do trabalho e da cultura;
IV – as Práticas da Economia Solidária: A autonomia institucional, a democratização dos processos decisó-
rios, o exercício de atividade econômica em organização autogestionária e coletiva de padrão comunitário 
e solidário de estruturação e relações sociais, o comércio justo, o consumo consciente, as finanças solidá-
rias e a agregação de finalidades econômica e social; 
V – os Empreendimentos de Economia Solidária (EES): São organizações autogestionárias cujos os mem-
bros exerçam coletivamente a gestão das atividades econômicas, e a decisão sobre a partilha dos seus 
resultados,  por meio da administração transparente e democrática, da soberania assemblear e da singu-
laridade de voto dos associados tenham seus membros diretamente envolvidos na consecução do seu 
objetivo social, pratiquem o comércio de bens e serviços de forma justa e solidária, e destinem o resultado 
operacional líquido à consecução de suas finalidades, bem como ao auxílio a outros empreendimentos 
equivalentes que estejam em situação precária de constituição ou consolidação, e ao desenvolvimento 
comunitário ou à qualificação profissional e social dos seus membros, distribuam os resultados financeiros 
da atividade econômica de acordo com a deliberação de seus membros, considerada a proporcionalidade 
das operações e atividades econômicas realizadas individual e coletivamente; 
VI – a Rede de Economia Solidária e de Comércio Justo e Solidário: A reunião de Empreendimentos de 
Economia Solidária, Instituições de Apoio e Fomento e/ou produtores e consumidores que, conservando 
autonomia organizacional, unem-se para alcançar objetivos comuns; 

VII – os Consumidores: Pessoas físicas ou jurídicas assim reconhecidas pela legislação consumerista e 
que praticam consumo ético e consciente; 
VIII – as Entidades de Apoio, Assessoria e Fomento à Economia Solidária: Organizações que desenvolvem 
ações de apoio direto a Empreendimentos e Redes de Empreendimentos de Economia Solidária, através 
de capacitação, assessoria, incubação, assistência técnica, financiamento, organização e acompanha-
mento.
Art. 3º Caberá ao órgão do Poder Executivo responsável pelo desenvolvimento da Economia Solidária a 
gestão da Política Pública de Fomento à Economia Popular e Solidária.
SEÇÃO II
Dos objetivos
Art. 4º A Política Pública de Fomento à Economia Popular e Solidária visa apoiar iniciativas coletivas de 
geração de trabalho e renda que se organizam com base na autogestão, cooperação e solidariedade com 
os seguintes objetivos:
I – fortalecer e estimular a organização e participação social e política da economia solidária; 
II – reconhecer e fomentar as diferentes formas organizativas da economia solidária;
III – apoiar o cooperativismo popular e solidário; 
IV – proporcionar a assessoria aos empreendimentos econômicos solidários desde o processo inicial de 
formação, e depois de estruturados, com formação continuada nas áreas conceitual, técnica e de gestão;
V – apoiar ações que aproximem consumidores e produtores, impulsionando na sociedade reflexões e prá-
ticas relacionadas ao consumo consciente e o comercio justo, inclusive através de campanhas educativas;
VI – contribuir para a geração de riqueza, melhoria da qualidade de vida e promoção da justiça social;
VII – incentivar a comercialização dos produtos dos empreendimentos da economia solidária;
VIII – fomentar e apoiar bancos comunitários, moedas sociais, fundos solidários, cooperativas de crédito 
ou outros instrumentos de finanças solidárias, promovendo o acesso a serviços financeiros e bancários a 
população de Maricá, com base na Economia Popular e Solidária;
IX – promover acesso a políticas de investimento social.
X – contribuir para a equidade de gênero, de raça, de etnia e de geração, propiciando condições concretas 
para a participação de todos;
XI – promover a integração, interação e intersetorialidade das várias políticas públicas que possam fomen-
tar a economia solidária;
XII – promover práticas produtivas ambientalmente sustentáveis.
SEÇÃO III
Dos Eixos de Ações
Art. 5º A Política Pública de Fomento à Economia Solidária possui os seguintes eixos de ações:
I – formação, assistência técnica e qualificação social e profissional;
II – acesso a serviços de finanças de crédito;
III – fomento à comercialização, ao comércio justo e solidário e ao consumo responsável;
IV – fomento aos empreendimentos econômicos solidários e às redes de cooperação;
V – fomento à recuperação de empresas por trabalhadores organizados em auto gestão; e 
VI – apoio à pesquisa e ao desenvolvimento e apropriação adequada de tecnologias;
SEÇÃO IV


